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RESOLUÇÃO N.º 01/2017

O Conselho Municipal do Idoso, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei
municipal nº. 6.246/2008, e CONSIDERANDO o advento da Lei Federal nº 10.741 de 1º
de Outubro de 2003 – ESTATUTO DO IDOSO, bem como seus artigos 47, 48, 49, 50, no
título  IV,  capítulo  II;  e  ainda,  o  disposto  na  referida  lei  quanto  à  fiscalização  das
organizações  governamentais  e  não  governamentais/entidades,  com  ou  sem  fins
lucrativos, de atendimento direito ao idoso.

RESOLVE:

Art.  1º –  Aprovar a Regulamentação dos Critérios para a  concessão de Registro e
Renovação de Registro das Organizações governamentais/entidades, com ou sem fins
lucrativos, de atendimento direito ao idoso, constante nos anexos desta resolução.
Retificando as Resoluções 03/2015 e 04/2015.
Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º – Poderão obter registro no CMI as entidades com ou sem fins lucrativos que
promovam ações  no campo da política de atendimento à Pessoa Idosa,  conforme
estabelecido  no  artigo  47  do  Estatuto  do  idoso,  que  considera  como  linhas  de
atendimento:
I. Politicas sociais básicas, previstas na lei federal nº 8.842 de 04 de janeiro de 1994;
II. Politicas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que
necessitarem;
III.  Serviços especiais de prevenção e atendimento às vítimas de negligência, maus
tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;
IV.  Serviços  de identificação e  localização de parentes  ou  responsáveis  por  idosos
abandonados em hospitais e instituições de longa permanência;
V. proteção jurídico social por entidades de defesa de direitos dos idosos;
VI. Mobilização da opinião pública no sentido da participação dos diversos segmentos
da sociedade no atendimento ao idoso.
Art.  4º  –  A  Concessão  de  Inscrição  para  organizações  governamentais  e  não
governamentais/entidades, com ou sem fins lucrativos,, e seus respectivos programas
de atendimento de acordo com o que se preceitua a legislação supracitada, obedecerá
ao disposto na presente Resolução Normativa.
Parágrafo Único – o Certificado de Inscrição a ser concedido pelo CMI terá prazo de
validade de dois anos, sendo obrigatório sua atualização bianual dos documentos no
primeiro quadrimestre de cada exercício, até abril, de acordo com o estabelecido na
presente normatização.
Art.  5º  –  Somente  deverão  solicitar  e  obter  Inscrição  no  CMI,  organizações
governamentais  e  não governamentais/entidades,  com ou sem fins lucrativos,  que
atuem no atendimento e defesa dos direitos do Idoso, apresentando seu respectivo
programa de atuação de acordo com dispostos nos artigos 48, 49 e 50 do Estatuto do
idoso – Lei Federal nº 10.741/03, transcritos nos artigos a seguir:
Art. 6º – Para Concessão da respectiva inscrição as organizações, de atendimento ao
idoso,  deve  observar  os  seguintes  requisitos,  conforme  disposto  no  artigo  48  do
Estatuto do Idoso.
I.  Oferecer  instalações  físicas  em condições  adequadas  de  habitabilidade,  higiene,
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salubridade e segurança; 
II. Apresentar objetivos estatutários e plano de trabalho compatíveis com os princípios
desta Lei; 
III. Estar regularmente constituída; 
IV. Demonstrar a idoneidade de seus dirigentes.
Art. 7º – As organizações que desenvolvam programas de institucionalização de longa
permanência adotarão os  seguintes  princípios,  conforme disposto  no artigo 49 do
Estatuto do Idoso.
I. Preservação dos vínculos familiares; 
II. Atendimento personalizado e em pequenos grupos; 
III. Manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso de força maior; 
IV. Participação do idoso nas atividades comunitárias, de caráter interno e externo; 
V. Observância dos direitos e garantias dos idosos; 
VI.  Preservação da identidade do idoso e oferecimento de ambiente de respeito e
dignidade. 
Parágrafo  único.  O  dirigente  de  instituição  prestadora  de  atendimento  ao  idoso
responderá civil e criminalmente pelos atos que praticar em detrimento do idoso, sem
prejuízo das sanções administrativas. 
Art. 8º – Constituem obrigações das organizações de atendimento, conforme disposto
no artigo 50 do Estatuto do Idoso.
I. celebrar contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o tipo
de atendimento,  as obrigações da entidade e prestações decorrentes do contrato,
com os respectivos preços, se for o caso; 
II. Observar os direitos e as garantias de que são titulares aos idosos; 
III. Fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; 
IV. Oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade; 
V. Oferecer atendimento personalizado; 
VI. Diligenciar no sentido da preservação dos vínculos familiares; 
VII. Oferecer acomodações apropriadas para recebimento de visitas; 
VIII. Proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; 
IX. Promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; 
 X. Propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças; 
XI. Proceder a estudo social e pessoal de cada caso; 
XII. Comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de idoso portador
de doenças infecto-contagiosas; 
XIII.  Providenciar  ou  solicitar  que  o  Ministério  Público  requisite  os  documentos
necessários ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei; 
XIV. Fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que receberem dos idosos;
XV.  Manter  arquivo  de  anotações  onde  constem  data  e  circunstâncias  do
atendimento, nome do idoso, responsável, parentes, endereços, cidade, relação de
seus pertences, bem como o valor de contribuições, e suas alterações, se houver, e
demais dados que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento; 
XVI.  Comunicar ao Ministério Público,  para as  providências  cabíveis,  a  situação de
abandono moral ou material por parte dos familiares; 
XVII. Manter no quadro de pessoais profissionais com formação específica. 
Art. 9º – São os documentos necessários ao encaminhamento do pedido de inscrição
ao Conselho Municipal do Idoso – CMI:
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a) Organizações não governamentais e/ou entidades, sem fins lucrativos: 
I.  Requerimento  fornecido  pelo  CMI,  conforme  modelo  anexo  I,  devidamente
preenchido, datado e assinado pelo representante legal da organização;
II.  Formulário  de  Cadastro  fornecida  pelo  CMI,  conforme  modelo  anexo  II,
devidamente preenchido, datado e assinado pelo representante legal da organização,
que devera rubricar todas as folhas;
III. Cópia do documento de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ,
devidamente atualizado;
IV.  SIL  –  Sistema  Integrado  de  Licenciamento;  Caso  a  entidade  não  possua  a
documentação deverá informar o motivo da ausência do documento, firmando termo
de  compromisso  de  Regularização,  com  a  manifestação  favorável  da  vigilância
sanitária, cabendo ao CMI avaliar a possibilidade de registro/renovação, baseado no
presente ajuste; (anexo III);
V. Cópia do laudo de Dedetização de caixa de água e do estabelecimento;
VI. Apresentação de projeto aprovado do imóvel para os fins a que se destina e cópia
do respectivo habite-se; Laudo Técnico de avaliação – L.T.A;
VII. Cópia do Estatuto, onde seja comprovado que os objetivos estatuários estejam em
conformidade  com  o  Estatuto  do  Idoso,  devendo  estar  registrado  em  cartório  de
Registro Civil das Pessoas jurídicas;
VIII. Nos casos de entidades e organizações de assistência social, apresentar cópia do
certificado de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS;
IX.  Apresentação do modelo de contrato de prestação de serviço com o idoso, de
acordo com que preceitua o Estatuto do Idoso, em seu artigo 50, inciso I;
X. Plano Anual de trabalho, com os respectivos programas de atendimento, conforme
roteiro anexo IV;
XI. Relação da quantidade e tipo de vínculo empregatício de funcionários, prestadores
de  serviços,  voluntários,  estagiários  que  exerçam  qualquer  atividade  na  entidade,
conforme modelo anexo V;
XII. nos casos de entidades de longa permanência ou casa lar, apresentar a declaração
de compatibilidade com o artigo 35 do Estatuto do Idoso (anexo VI);
XIII. Cópia da Ata da eleição e posse da atual diretoria, devidamente averbadas em
cartório de Registro Civil da Pessoas jurídicas;
XIV. Cópia da ata da fundação registrada em cartório;
XV. Cópia do RG e CPF do Presidente, Vice-Presidente e tesoureiro;
XVI. Atestado de Antecedentes criminais da Diretoria Executiva;
XVII.  Declaração  de  idoneidade  de  todos  os  integrantes  da  Diretoria  Executiva,
conforme  modelo  anexo  VII,  devidamente  preenchida,  datada  e  assinada  pelo
representante legal da organização;
XVIII. Apresentar cópia do Termo de Responsabilidade por abandono;
XIX.  Nos casos de projetos intersetoriais  com outras políticas,  o CMI solicitará aos
órgãos pertinentes, parecer quanto ao seu funcionamento;
XX. Em caso de entidade com sede em outro município a entidade deverá possuir uma
unidade executora em Piracicaba;
XXI.  É  facultado  ao  CMI  solicitar  outros  documentos  que  sejam  necessários  para
análise da inscrição.
Art. 10 Para a renovação do registro serão exigidos os seguintes documentos:
I. Cópia do certificado de registro anterior;
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II. Cópia do Estatuto, onde seja comprovado que os objetivos estatuários estejam em
conformidade  com  o  Estatuto  do  Idoso,  devendo  estar  registrado  em  cartório  de
Registro Civil das Pessoas jurídicas;
III.  Cópia da Ata da eleição e posse da atual  diretoria,  devidamente averbadas em
cartório de Registro Civil da Pessoas jurídicas;
IV.  Formulário  de  Cadastro  fornecida  pelo  CMI,  conforme  modelo  anexo  II,
devidamente preenchido, datado e assinado pelo representante legal da organização,
que devera rubricar todas as folhas;
V. Cópia do documento de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ,
devidamente atualizado;
VI. Certidão de Regularidade do FGTS fornecido pela Caixa Econômica Federal;
VII.  Certidão  negativa  de  Débitos  relativos  a  contribuição  Previdenciárias  e  às  de
Terceiros (INSS);
VIII.  SIL  –  Sistema  Integrado  de  Licenciamento;  Caso  a  entidade  não  possua  a
documentação devera informar o motivo da ausência do documento, firmando termo
de  compromisso  de  Regularização,  com  a  manifestação  favorável  da  vigilância
sanitária, cabendo ao CMI avaliar a possibilidade de registro/renovação, baseado no
presente ajuste; (anexo III);
IX. Atestado de Antecedentes criminais da Diretoria Executiva;
X. Declaração de idoneidade de todos os integrantes da Diretoria Executiva, conforme
modelo anexo VII,  devidamente preenchida,  datada e assinada pelo representante
legal da organização;
XI. Relatório Anual de atividades, assinado pelo representante legal da entidade em
que se identifiquem, descreva, quantifiquem e qualifiquem as ações desenvolvidas no
último exercício;
XII.  Balanço  Patrimonial  e  Demonstração  de  Resultados  e,  se  o  mesmo  está
devidamente assinado pelo Conselho Fiscal;
XIII.  Publicação  do  referido  balanço  em  jornal  de  circulação  no  Município  de
Piracicaba;
XXIV.  Requerimento  fornecido  pelo  CMI,  conforme  modelo  anexo  I,  devidamente
preenchido, datado e assinado pelo representante legal da organização.

Parágrafo único –Os documentos acima especificados são obrigatórios e deverão ser
entregues  em  cópias  acompanhadas de  seus  originais  para  conferência  ou
autenticados por cartório, exceto os emitidos pela internet, na sede do CMI, com 01
(um) mês de antecedência de seu vencimento.

b) Organizações não governamentais e/ou entidades, com fins lucrativos: 
I.  Requerimento  fornecido  pelo  CMI,  conforme  modelo  anexo  I,  devidamente
preenchido, datado e assinado pelo representante legal da organização;
II.  Formulário  de  Cadastro  fornecida  pelo  CMI,  conforme  modelo  anexo  II,
devidamente preenchido, datado e assinado pelo representante legal da organização,
que devera rubricar todas as folhas;
III. Cópia do documento de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ,
devidamente atualizado;
IV.  SIL  –  Sistema  Integrado  de  Licenciamento;  Caso  a  entidade  não  possua  a
documentação devera informar o motivo da ausência do documento, firmando termo
de  compromisso  de  Regularização,  com  a  manifestação  favorável  da  vigilância
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sanitária, cabendo ao CMI avaliar a possibilidade de registro/renovação, baseado no
presente ajuste; (anexo III);
V. Cópia do laudo de Dedetização de caixa de água e do estabelecimento;
VI. Apresentação de projeto aprovado do imóvel para os fins a que se destina e cópia
do respectivo habite-se; Laudo Técnico de avaliação – L.T.A;
VII. Cópia do Contrato Social e alterações posteriores que demonstre a regularidade
de sua constituição. Registrado em Cartório;
VIII. Apresentação do modelo de contrato de prestação de serviço com o idoso, de
acordo com que preceitua o Estatuto do Idoso, em seu artigo 50, inciso I;
IX. Plano Anual das atividades para o ano vigente, com os respectivos programas de
atendimento, conforme roteiro anexo IV;
X. Relação da quantidade e tipo de vínculo empregatício de funcionários, prestadores
de  serviços,  voluntários,  estagiários  que  exerçam  qualquer  atividade  na  entidade,
conforme modelo anexo V;
XI. Cópia do RG e CPF do Representante Legal da Organização;
XII. Atestado de Antecedentes criminais do representante legal da organização;
XIII.  Declaração  de  idoneidade  dos  integrantes  legais  da  organização,  conforme
modelo anexo VII,  devidamente preenchida,  datada e assinada pelo representante
legal da organização;
XIV. Descrição da forma em que se executa a prestação de serviço, que deverá ser
compatível com os princípios do Estatuto do Idoso; 
XVII.  Cópia  do  Regimento  Interno  da  Instituição  devidamente  assinada  pelo  seu
representante legal;
XVIII. Apresentar cópia do Termo de Responsabilidade por abandono;
XIX.  Nos casos de projetos intersetoriais  com outras políticas,  o CMI solicitará aos
órgãos pertinentes, parecer quanto ao seu funcionamento;
XX. Em caso de entidade com sede em outro município a entidade deverá possuir uma
unidade executora em Piracicaba;
XXI.  É  facultado  ao  CMI  solicitar  outros  documentos  que  sejam  necessários  para
análise da inscrição.
Art. 11 – Para a renovação do registro serão exigidos os seguintes documentos:
I. Cópia do certificado de registro anterior;
II. Cópia do Contrato Social e alterações posteriores que demonstre a regularidade de
sua constituição. Registrado em Cartório;
III.  Formulário  de  Cadastro  fornecida  pelo  CMI,  conforme  modelo  anexo  II,
devidamente preenchido, datado e assinado pelo representante legal da organização,
que devera rubricar todas as folhas;
IV. Cópia do documento de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ,
devidamente atualizado;
V.  SIL  –  Sistema  Integrado  de  Licenciamento;  Caso  a  entidade  não  possua  a
documentação devera informar o motivo da ausência do documento, firmando termo
de  compromisso  de  Regularização,  com  a  manifestação  favorável  da  vigilância
sanitária, cabendo ao CMI avaliar a possibilidade de registro/renovação, baseado no
presente ajuste; (anexo III);
VI. Atestado de Antecedentes criminais do representante legal da organização;
VII.  Declaração  de  idoneidade  de  todos  os  integrantes  da  Diretoria  Executiva,
conforme  modelo  anexo  VII,  devidamente  preenchida,  datada  e  assinada  pelo
representante legal da organização;
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VIII. Relatório de atividades, assinado pelo representante legal da entidade em que se
identifiquem, descreva, quantifiquem e qualifiquem as ações desenvolvidas no último
exercício;
VIX.  Requerimento  fornecido  pelo  CMI,  conforme  modelo  anexo  I,  devidamente
preenchido, datado e assinado pelo representante legal da organização.

c)  Organizações  governamentais,  programas  e  serviços  de  atendimento  das
politicas públicas básicas de atenção ao idoso: 

I.  Requerimento  fornecido  pelo  CMI,  conforme  modelo  anexo  I,  devidamente
preenchido, datado e assinado pelo representante legal da organização;
II.  Ficha Cadastral  para cada programa desenvolvido fornecida pelo CMI, conforme
modelo  anexo  II,  devidamente  preenchido,  datado  e  assinado  pelo  representante
legal da organização, que devera rubricar todas as folhas;
III.  Laudo  da  vigilância  sanitária  expedido  pela  Secretária  Municipal  de  Saúde,
devidamente atualizado;
IV. Plano de trabalho anual com os respectivos programas de atendimento conforme
modelo anexo IV;
V. É facultado ao CMI solicitar outros documentos que sejam necessários para análise
da inscrição;
VI. Em se tratando de renovação, a entidade deverá apresentar a cópia do certificado
de registro anterior.

d) Em se tratando de FUNDAÇÃO, a requerente deverá apresentar ainda: 
I. cópia da escritura de sua instituição, devidamente registrada no Cartório de Registro
Civil das Pessoas Jurídicas;
II. Comprovante de aprovação dos estatutos, bem como suas respectivas alterações,
se houverem, pelo Ministério Público;
III. Cópia do Regimento Interno, bem como cópia da ata da assembleia que o aprovou.
IV. É facultado ao CMI solicitar outros documentos que sejam necessários para análise
da inscrição.
V. Em se tratando de renovação, a entidade deverá apresentar a cópia do certificado
de registro anterior.
Art.  12  –  O  pedido  de  inscrição  e  de  renovação,  deverá  ser  apresentado  com
documentação completa em envelope, na sede do CMI, situada à Rua Joaquim André,
nº 895, Paulista, nesta;
Art. 13 –  O pedido de inscrição e os documentos apresentados pela entidade serão
recebidos pelos integrantes do corpo técnico-administrativo, que providenciarão a sua
autuação  e  farão  uma  conferência  formal  sobre  o  cumprimento  do  art.  9  desta
deliberação.
Parágrafo  único –  constatada  ausência  de  qualquer  documento,  a  entidade
interessada será notificada, por ofício, para complementação, no prazo de vinte (20)
dias.
Art. 14 – Na sequência, o procedimento da inscrição e renovação da entidade deverá
ser encaminhado para análise às comissões permanentes, a ser instituída a cada novo
início de mandato dos conselheiros.
Art. 15 –  A comissão, após receber o procedimento de inscrição e os documentos,
deverá, no prazo de sessenta (60) dias, adotar uma das seguintes medidas:
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I.  Se concluir  serem regulares  o pedido e documentos,  encaminhar  o seu parecer
fundamentado a plenária, para decisão final sobre a emissão do certificado;
II. Se entender que a entidade não atende aos requisitos estabelecidos pela legislação
e por esta deliberação, explicitar os motivos de sua contrariedade aos acolhidos do
pedido de inscrição e renovação e encaminhar seu parecer, a plenária, para decisão
final.
Art. 16 –  A plenária compete avaliar o parecer da comissão permanente e, caso a
decisão  final  seja  favorável  à  inscrição  e  renovação,  emitir  o  correspondente
certificado, cujo prazo de vigência será de dois (02) anos.
Parágrafo único – a plenária deverá fundamentar a sua decisão, caso não acolha o
parecer da comissão.
Art. 17 – A inscrição junto ao CMI poderá ser cancelada a qualquer tempo, de forma
motivada, se for comprovado, por meio de processo administrativo deflagrado junto à
comissão permanente, o descumprimento de exigências legais e / ou administrativas,
assegurada a ampla defesa.
Art. 18 – O requerente poderá solicitar informações sobre o andamento de pedido de
inscrição e renovação através de ofício, dirigindo à diretoria executiva do CMI, que
enviará resposta à requerente por ofício.
Art. 19 –  Para manutenção de certificado de inscrição e renovação, as organizações
não  governamentais,  com  ou  sem  fins  lucrativos,  e  os  programas  e  serviços
governamentais deverão cumprir as seguintes formalidades:
I.  Sempre  que  ocorrer  qualquer  alteração  na  programação,  nas  atividades,  nos
compromissos sociais da organização, bem como na razão social, endereço, telefones,
composição da diretoria executiva, representante legal da organização, ou ainda, de
proprietário,  ou quaisquer outras  alterações  relevantes,  esta deverá comunicar ao
CMI, através de ofício, endereçado ao presidente, imediatamente após a alteração
ocorrida;
II. Apresentar outras informações e / ou documentos, quando solicitados pelo CMI;
III.  Atender criteriosamente,  o estabelecido no art.4º, parágrafo único da presente
resolução.
Art. 20 –  O CMI efetuará visitas às entidades e organizações não governamentais, e
aos  programas  e  serviços  da  área  governamental,  objetivando  verificação  de
atendimento e atuação junto ao Idoso, conforme o que se preceitua o Estatuto do
Idoso.
Art. 21 – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, e a partir de então
as  entidades  terão  o  prazo  de  sessenta  (60)  dias  para  regularizar  a  inscrição  de
cadastro no CMI, na forma ora estabelecida. 

Piracicaba, 25 de janeiro de 2017. 

Inez Machado de Lima
Presidente do CMI

Autorizo a presente publicação no Diário Oficial do Município
Piracicaba, 25 de janeiro de 2017.

Eliete Nunes F. da Silva
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
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